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III. RESUMO EXECUTIVO 

O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS - é um dos mais importantes 
instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, definida pela lei 12.305/2010. 
Estabelece, para todos os atores envolvidos com os resíduos sólidos (produtores de 
mercadorias que geram resíduos nas fases de produção, consumo e pós-consumo, 
comerciantes, distribuidores, importadores, prestadores de serviço público ou privado de 
manejo de resíduos sólidos, e consumidores), a partir da situação atual da gestão dos 
resíduos sólidos, como se pretende atuar para atingir, em determinado período temporal, 
os objetivos da Política. 

Este trabalho é uma revisão e complementação do PGIRS entregue à cidade em 2012, 
em razão da necessidade de atendimento de diretrizes e conteúdo mínimo (exigido pela 
Lei 12.305/2010), de participação popular na sua elaboração (Lei 11.445/2007) e 
observância de diretrizes da Política Nacional sobre Mudanças do Clima relativas às rotas 
tecnológicas que menos geram gases de efeito estufa. A atual gestão (2013-2016) 
acolheu e ampliou o escopo desse trabalho face aos grandes desafios colocados pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos à gestão pública municipal dos resíduos sólidos. 

A elaboração do plano contou com forte participação popular, mobilizada por ocasião da 
IV Conferência Municipal de Meio Ambiente (que culmina um processo com mais de 7.000 
participantes em 58 eventos) e que trouxe importantes subsídios e diretrizes ao processo. 
Após a Conferência Municipal, dez Oficinas Técnicas foram realizadas com os agentes 
sociais e a cadeia produtiva envolvida em cada tipo de resíduo, para a definição das 
Metas de Governo e Metas Indicativas para o exercício da responsabilidade 
compartilhada. 

A implementação do PGIRS, determinada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
exige dos governos, das empresas e dos cidadãos uma fundamental mudança de rumo e 
de cultura: recuperar ao máximo os diversos tipos de resíduos recicláveis, sejam eles 
responsabilidade pública ou privada, e dispor o mínimo em aterros sanitários.  O PGIRS 
2014 olha para novos tempos e para a construção dos compromissos e estruturas 
necessários ao enfrentamento dos desafios colocados. 

1. Diretrizes e objetivos 

A diretriz fundamental que norteia o plano é a observação da seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada apenas dos rejeitos, eixo central da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

No PGIRS da Cidade de São Paulo, essas diretrizes se traduzem na máxima segregação 
de resíduos nas fontes geradoras e sua valorização, com o incentivo à retenção de 
resíduos na fonte e a elaboração de um plano de coletas seletivas, envolvendo resíduos 
domiciliares orgânicos, resíduos domiciliares recicláveis secos, resíduos da construção 
civil, resíduos orgânicos de feiras, sacolões, mercados, e escolas, bem como a indução 
de práticas de coletas seletivas para empresas que devam ter seus planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

A plena implementação dessa diretriz implica na elaboração de um plano de coletas 
seletivas, envolvendo resíduos domiciliares orgânicos, resíduos domiciliares recicláveis 
secos, resíduos da construção civil, resíduos orgânicos de feiras, sacolões, mercados, e 
escolas, bem como na indução de práticas de coletas seletivas para empresas que devam 
ter seus planos de gerenciamento de resíduos sólidos. Implica também na implementação 
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de um plano municipal de educação ambiental, com forte ênfase nos resíduos, e em 
programa de educação ambiental permanente na Amlurb, voltado para a conscientização 
sobre a importância da não geração de resíduos, sua redução e reutilização, e em 
orientações a respeito da reciclagem, tratamento de resíduos e disposição final adequada 
dos rejeitos.  

Da mesma forma, os objetivos gerais do PGIRS não diferem daqueles traçados pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos: proteção da saúde pública e da qualidade 
ambiental, o estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 
e serviços, incentivo à indústria da reciclagem, a gestão integrada de resíduos sólidos, a 
capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos, a regularidade, continuidade, 
funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos, a prioridade, nas aquisições e contratações 
governamentais, para produtos reciclados e recicláveis, a integração dos catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 

No entanto, considerando-se o período de intervenção do Plano foram definidos objetivos 
específicos a serem alcançados em períodos também definidos, de forma a que, 
progressivamente, se alcancem os objetivos gerais. A implementação da diretriz e desses 
objetivos estão expressos no estabelecimento de metas a serem atingidas pelo poder 
público e também pelos geradores privados, de forma articulada, particularmente no 
tocante à eliminação da presença dos resíduos nos aterros, implementação das coletas 
seletivas do conjunto dos resíduos, especialmente para aqueles tipos de resíduos 
obrigados imediatamente à logística reversa, em determinados prazos. 

Para a concretização das diretrizes e objetivos do plano é extremamente relevante 
garantir também sua sustentabilidade econômica e financeira, elemento importante tanto 
na Política Nacional de Resíduos Sólidos quanto para o cumprimento das diretrizes do 
saneamento básico para o país, por meio da recuperação dos custos incorridos. 

É parte significativa dos objetivos prever os instrumentos para implementação de toda 
uma nova cultura de gestão introduzida pelo PGIRS, tanto em relação às novas estruturas 
que devem ser implementadas na Amlurb, quanto aos mecanismos necessários para 
tradução do PGIRS às peculiaridades das 32 Subprefeituras. 

2. Situação atual no Município 

Com 5,9% da população do país – 11.252.473 habitantes em 2012 – São Paulo é a sexta 
cidade mais populosa do mundo. Contribuiu em 2011 com quase12% do PIB nacional, 
abrigando o maior parque industrial do país e seu centro financeiro mais dinâmico, 
tornando a cidade também um importante polo comercial do país.  

Há alguns anos, as taxas de crescimento geométrico anual do município vêm 
apresentando comportamento decrescente -  de 3,7% da década anterior a 1990, foi para 
0,8% no último período (2000 a 2010). As projeções de evolução da população 
elaboradas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU apontam para 
um crescimento de 1,5 milhão de habitantes de 2012 a 2040, quando a cidade chegaria a 
12,7 milhões de habitantes, com 13 subprefeituras perdendo população, e 10 crescendo 
bem acima da média do município. 
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II. O PROCESSO PARTICIPATIVO NA CONSTRUÇÃO DO PGIRS 

A revisão do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS esteve desde o 
seu início marcada pela participação da sociedade e das diversas instâncias do governo 
municipal envolvidas nos diferentes aspectos relativos ao tema.  

Em maio de 2013, o Prefeito da Cidade editou o Decreto nº 53.924, que “Convoca a 
Conferência Municipal de Meio Ambiente e cria o Comitê Intersecretarial para a Política 
Municipal de Resíduos Sólidos”. Este colegiado foi encarregado pelo Prefeito de 
acompanhar o processo de revisão do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - 
PGIRS, elaborado pelo município em 2012, com o propósito de incorporar a moderna 
legislação sobre o tema, contida na Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, na Lei 
Federal do Saneamento Básico e na Lei da Política Nacional sobre Mudanças Climáticas - 
PNMC. É composto pelas seguintes Secretarias: Serviços, Governo, Verde e Meio 
Ambiente, Direitos Humanos e Cidadania, Assistência e Desenvolvimento Social, Trabalho 
e Empreendedorismo, Saúde e Coordenação das Subprefeituras. 

Foram também criados pelo decreto mencionado, cinco Grupos de Trabalho – GTs, 
formados paritariamente pelo Poder Público e pela sociedade civil, coordenados pelo 
Comitê Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos Sólidos, com 
as seguintes atribuições: 
• GT-1 - elaboração do Plano Municipal de Educação Ambiental e Comunicação em 

Resíduos Sólidos; 
• GT-2 - coordenação e reelaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos do Município de São Paulo, incluindo o Plano para o Sistema de Coleta 
Seletiva; 

• GT-3 - elaboração do Programa de Coleta Seletiva Solidária nos próprios municipais, 
com a inclusão dos catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis; 

• GT-4 - coordenação e implementação das ações de manejo dos Resíduos da 
Construção Civil – RCC; 

• GT-5 - proposição de instrumentos normativos e legais para a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos. 

De 30 de agosto a 1º de setembro, São Paulo realizou sua IV Conferência Municipal de
Meio Ambiente. O tema deste ano, proposto para a Conferência Nacional que se realizou 
em novembro em Brasília, foi a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
aprovada em agosto de 2010 pela lei federal nº 12.305. 

Na cidade de São Paulo, a Conferência cumpriu um duplo objetivo: discutir diretrizes e 
estratégias para a aplicação da lei nacional no município, e elaborar proposições a serem 
levadas à Conferência Nacional. 

É importante destacar que, pela primeira vez, São Paulo realizou uma conferência de 
meio ambiente realmente participativa. O processo se iniciou com pré-conferências em 
cada uma das 31 subprefeituras, em que foram discutidas propostas da população sobre 
o tema e eleitos os delegados de cada região à conferência municipal. Foram realizadas 
também seis reuniões temáticas, uma conferência indígena, e duas conferências livres 
organizadas pela sociedade civil. 
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Foram escolhidos cerca de 800 delegados, convidados posteriormente para nove 
reuniões preparatórias onde se fez uma apresentação e discussão das propostas 
preliminares surgidas dos debates anteriores. Também ocorreram diversas reuniões dos 
grupos técnicos de trabalho, de que participam representantes da prefeitura e da 
sociedade civil, formados para assessorar o Comitê Intersecretarial para a Política 
Municipal de Resíduos Sólidos. 

A IV CMMA, culminação de um processo que envolveu mais de 7 mil pessoas, organizada 
em cinco grupos de delegados, aprovou diretrizes e estratégias a serem adotadas pela 
cidade, tanto pelo poder público quanto por geradores privados, envolvendo todos os 
tipos de resíduos: secos recicláveis, orgânicos, resíduos de serviços de saúde, resíduos 
perigosos, resíduos de logística reversa, resíduos agrossilvopastoris, resíduos de serviços 
de saneamento, resíduos industriais, resíduos de serviços de transporte, resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos entre outros. Dedicou espaço especial para a 
educação ambiental e a comunicação social envolvidas no manejo dos resíduos sólidos. 
Enfatizou o apoio à organização e envolvimento dos catadores de materiais recicláveis no 
seu processo de manejo. Reafirmou como diretriz básica para o plano do município o 
cumprimento da hierarquia definida na lei nacional quanto às ações para não geração, 
redução, reaproveitamento, reciclagem, tratamento dos resíduos e, por último, a 
disposição final dos rejeitos. 

As diretrizes e estratégias aprovadas, consolidadas em documentos publicamente 
divulgados, conduziram o processo de reelaboração do PGIRS, a definição de rotas 
tecnológicas e de metas discutidas e compartilhadas em 10 oficinas técnicas com agentes 
sociais e das cadeias produtivas. Toda esta formulação está apresentada nos itens 
específicos deste documento. 

De acordo com as diretrizes metodológicas da Conferência Nacional de Meio Ambiente, 
os resultados da IV CMMA foram reunidos em torno de quatro Eixos Temáticos: Produção 
e Consumo Sustentável, Redução dos Impactos Ambientais, Geração de Emprego, 
Trabalho e Renda e Educação Ambiental. Para cada Eixo foram votadas cinco propostas 
prioritárias, que foram levadas à Conferência estadual. 

Previsto para os próximos vinte anos, o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - 
PGIRS de São Paulo que ora se apresenta, construído sobre essas bases, deverá se
refletir em ações em cada subprefeitura e também nos planos de bairros previstos no 
Plano Diretor Estratégico da cidade. Para isso foram preparadas ferramentas de ação, 
apoiadoras de uma agenda de implementação do PGIRS a ser tocada adiante pelos 
gestores locais, pelos CADES Regionais e pelo Conselho Participativo Municipal. O 
PGIRS aposta na contribuição ambiental de cada paulistano e permitirá colocar como 
meta final do período o aterramento exclusivo dos rejeitos – aquilo que não é possível, de 
nenhuma forma, aproveitar. É ousado, mas é possível. E a lei exige ! 
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